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PRefácio


			PRIMEIRO TEM QUE NOS RECONHECER COMO GENTE


			Jaqueline Gomes de Jesus1


			De fato, eu nunca encontraria uma explicação fácil e totalmente sensata sobre nós, pessoas trans. Mas compreendi que uma das maiores violações da transfobia e da cisgeneridade é, exatamente, retirar de mim muito da minha capacidade de Realização. Isto é, retirar de mim a possibilidade de ser uma criatura viável, autêntica, real. Pois não há termos, linguagem ou ideologia apropriada, para que eu possa me assegurar e, assim, me fazer possível e existente para todos, por isso o meu desespero, a minha angústia


			(“Desistir de mim mesma: um diálogo entre transfobia e depressão”, de Maria Léo Araruna, em “Nós Trans: escrevivências de resistência”2).


			Falar de cidadania hoje, no Brasil de fins da segunda década do século XXI, é muito mais uma necessidade prática do que uma questão meramente teórica. Nossas vidas, especialmente as de pessoas oriundas de grupos historicamente discriminados, seguem desvalorizadas, e estão mais em risco do que nunca, em um país que adotou discursos fundamentalistas como padrão político.


			Parece-me que voltamos a ser datados, em termos de garantia de direitos. Mesmo as populações mais excluídas foram lembradas na Constituição Cidadã de 1988, e posteriormente em diferentes legislações federais, estaduais, municipais e distrital. Posso atribuir uma exceção à composta pelas pessoas trans. Os poucos direitos conquistados pela população trans, para além do respeito básico à Constituição, não se referem a Leis propriamente ditas, mas a Decretos do Poder Executivo, como o que garantiu o uso do nome social, e Ações de Inconstitucionalidades apresentadas ao Supremo Tribunal Federal, como a que reconheceu o direito de pessoas trans retificarem seus registros civis diretamente em cartório, sem a necessidade de judicialização ou do posicionamento de profissionais de saúde mental acerca da identidade de gênero do indivíduo.


			São avanços pequenos, porém gigantescos, ao mesmo tempo, porque traduzem o reconhecimento de um direito humano fundamental, o direito à identidade.


			Não considero exagero afirmar que as pessoas trans lutam, em primeiro lugar, para serem reconhecidas como gente. O que comentei anteriormente expressa isso. Em diferentes debates e publicações tenho batido nessa tecla; inclusive sendo mal compreendida. Houve até blogueira que, após ouvir uma palestra minha sobre desumanização e luta por cidadania trans, publicou que eu apenas disse que pessoas trans não são tidas como humanas, e que não haveria novidade em afirmar isso. A leitura superficial dela explica porque precisamos nos alongar nessa temática, e ao longo de seu livro, Caio aprofunda tal discussão.


			Ao longo do processo civilizatório, estamos construindo humanidade, como um projeto que ainda não alcançamos. Uma ideia que muda de forma e é aplicada geralmente a alguns sujeitos, mas não a todos. A distribuição dos direitos e do acesso a eles não tem sido equânime na sociedade, havendo os privilégios e a opressão contra os quais lutamos3. Saber identificá-los é crítico para o seu enfrentamento. A contemporaneidade nos traz desafios particulares para tanto, desde a dimensão das relações íntimas até as relações econômicas.


			A subcidadania é um padrão: poucos são aqueles com acesso pleno a todas as benesses sociais, muitos são os impedidos de aproveitarem dos frutos de seu próprio trabalho, tendo o valor do que produzem usurpado de si. Essa é uma questão ética, mas também psicossocial e política, que permeia a precária condição do humano.


			O que falar, por exemplo, da questão da participação política, decisória para a formulação das políticas públicas? Para as pessoas trans, excluídas historicamente da administração pública direta, até mesmo dos processos decisórios fundamentais, como as eleições, seja como eleitoras (muitas não têm sequer título de eleitor) ou candidatas (os partidos políticos apresentam-se como uma fronteira ainda a ser conquistada, com pouquíssimos representantes dessa população, e quase todos fora dos núcleos de poder dos partidos), o direito civil básico da cidadania, o de votar, é uma miragem para a minoria das pessoas trans!


			Com mais abertura do que antes, a população trans continua, em sua maioria, exercendo sua participação política em espaços alternativos, geralmente os guetificados. Os quais, ao mesmo tempo em que fortalecem e protegem o grupo há gerações, permanecem sendo vigiados e permitidos de maneira muito restrita, como sintomas da segregação imposta socialmente, por meio da inação ou de ações estruturalmente transfóbicas do Estado. Há avanços, que precisam ser potencializados, multiplicados.


			A subcidadania impede de vivenciarmos plenamente o potencial de nossa humanidade, por fatores extrínsecos aos indivíduos. Somos tratados como se objetos fôssemos. Esse tratamento é uma espécie de escravização. E como já nos ensinou Hegel, a relação escravo-senhor é dialética, em um nível tal em que o senhor é indissociável da subalternização. Se o explorado não é livre, quem o explora necessariamente também não é, porque sua existência mesma não é interdependente da do outro, mas dependente.


			Precisamos desnaturalizar a falsa ideia de que a diferença identitária necessariamente gera desigualdade social. A superação da subalternização e da criação sistemática de sujeitos abjetos é uma condição sine qua non para que se criem ordens sociais e simbólicas nas quais, efetivamente, haja maior liberdade de se ser quem se é, ou de se buscar a si para além de amarras do que é normal/patológico e aceitável/desviante.


			A partir das reivindicações das pessoas trans, e das novas ideias que são suscitadas, alarga-se a própria concepção do que é ser homem ou mulher, borram-se as suas margens, por vezes até se as apaga. Essa transformação vívida de significados apavora a muitos, assombra os que internalizaram o apartheid de gênero como um elemento fundante não apenas de sua própria personalidade, mas mais ainda, até mesmo do tecido social.


			A “cidadanização” da população trans, portanto, é um desafio para toda a sociedade, do qual depende nos compreendermos todos para além dos estereótipos de gênero, reconhecermos em nossa diversidade de identidade de gênero, para além mesmo das amarras que nos impuseram enquanto “identidade”. A cisgeneridade, isto é, a condição de quem se identifica com o gênero que lhe foi atribuído socialmente, somente poderá ser vivenciada plenamente quando a transgeneridade puder ser vivida plenamente como condição do humano, e não um desvio, patologia ou exceção exótica.


			E essa revolução se dará não por gentileza, caridade ou concessão dos opressores, como revolução alguma se deu assim. O protagonismo trans na História já tem ocorrido, e se pluralizará a partir de negociações cada vez mais complexas, microrevoluções constituídas nas conquistas individuais e construção de contranarrativas inclusivas para essa população. Essas pequenas ações são o alimento para que mais pessoas modifiquem os aparelhos do Estado que nos ignoram ou, quando interessa aos transfóbicos, oprimem as pessoas trans.
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INTRODUÇÃO


			A cidadania é um direito fundamental previsto no art. 1º da Constituição da República. Isso significa que a Lei Maior do nosso país inicia seu texto garantindo a cidadania como um fundamento do Estado Democrático de Direito que aqui buscamos consolidar. Essa importância, no entanto, não é inovação brasileira. A valorização da cidadania tem longa trajetória e, apesar de diferentes conceitos ao longo da história, foi sempre um status por todos almejado. Ser cidadão é (e era) ser alguém, em qualquer que fosse o contexto histórico. E a cidadania traz em si uma relação direta com a igualdade, valor supremo que abre o texto constitucional brasileiro. 


			Se o Estado Democrático de Direito, no Brasil, fundamenta-se a partir da cidadania, é possível presumir que todos os sujeitos sejam cidadãos por aqui. Que todos os direitos que a cidadania garante são acessíveis a todos igualmente. E, claro, que a igualdade é o fundamento de todas as relações, prevalecendo inclusive (e principalmente) sobre as diferenças. Se não é esse o quadro verificado na análise de algum grupo social, e uma vez que o conceito de cidadania construído ao longo dos anos parece estar consolidado, torna-se necessário averiguar se essa cidadania tem sido efetivamente usufruída por todas as pessoas. A garantia legal da igualdade não tem, infelizmente, o poder de assegurar, na sociedade, que todos tenham sempre as mesmas oportunidades e direitos.


			Essa análise é de fácil verificação quando se detém o olhar sobre um grupo social minoritário. O Brasil é, hoje, por exemplo, e como veremos de forma mais detalhada, o país que mais viola direitos humanos de pessoas LGBT no mundo. Se “violações de direitos humanos” e “população LGBT” parecerem termos amplos, é importante acrescentar que somos também o país que mais mata travestis e transexuais no mundo. Por aqui, esse grupo acumula índices assustadores: alta evasão escolar, alta mortalidade, baixa presença no mercado de trabalho formal, baixa expectativa de vida, baixa escolaridade, pouco acesso a bens e serviços, pouco acesso aos serviços públicos de saúde. Basta pensar em quantas pessoas trans estudaram nas mesmas salas de aula que você, cis. Com quantas você convive ou já conviveu no trabalho? E nos locais e atividades de lazer? Quantas vezes você foi a um estabelecimento comercial e uma pessoa trans te atendeu? Se essas pessoas existem (e elas existem!), onde é que elas estão? Como se opera essa rede de exclusões que invisibiliza esse grupo?


			A falta de dados em relação a essa população é um fator que prejudica os estudos que tentam compreender suas realidades e é resultado direto dessa situação de completa invisibilidade. O IBGE quantifica, desde recentemente, a população em função da sua orientação sexual, mas não o faz em relação à identidade de gênero. Assim, é possível estimar a quantidade de gays, lésbicas e bissexuais no país, mas o mesmo não ocorre em relação a travestis e transexuais (ALMEIDA, 2018). 


			A esse ponto, ainda se somam dois fatores agravantes. Os resultados do IBGE são apresentados como “população LGBT”, apesar de não haver registros em relação ao grupo T, o que só comprova a sua invisibilidade. Além disso, como veremos, orientação sexual e identidade de gênero são conceitos que não se confundem. Assim, estimar a quantidade de pessoas com orientação sexual não hegemônica nada diz sobre a população de travestis e transexuais, porque essas pessoas também podem ser hétero, homo ou bissexuais.


			Para além de todas as discussões biológicas (e biologizantes),4 é preciso inicialmente reconhecer que as exclusões são, ainda, uma realidade na vida daqueles que não se encaixam no binário reducionista e enrijecedor dos gêneros masculino e feminino. E, como realidade social, a segregação e a invisibilidade decorrentes precisam ser combatidas pelo Estado. 


			A partir do que propôs Marshall (1967), a cidadania é, hoje, o elo entre as pessoas, ditas cidadãs, em torno de uma organização política. É o laço social da sociedade democrática, que não mais se sujeita a um deus ou uma dinastia. A sociedade democrática moderna é o conjunto de pessoas que se organizam e relacionam a partir da dignidade de todos como premissa. E essa dignidade precisa ser por todos vivenciada, em todas as suas nuances: social, econômica, política, sexual etc. 


			O quadro de negligência estatal pode ser associado a uma série de motivos. Além da invisibilidade que acomete esses grupos, prevalece ainda no país grande preconceito em relação às pessoas trans, principalmente as travestis e mulheres transexuais. Sempre associadas à prostituição e à prática de pequenos delitos, essas pessoas são segregadas, perseguidas e condenadas a alimentar o ciclo de exclusões que as estigmatiza. 


			A população LGBT é muito diversa e segmentada e o público T é o que registra menor participação social e acumula os piores índices de exclusão, como veremos. Essas pessoas permanecem afastadas da sociedade e costumam ser esquecidas até mesmo pelas medidas de inclusão de pessoas LGBT. Estão menos presentes na mídia, quase não possuem representação política, não ocupam posições de destaque na sociedade... Mantêm-se como um grupo segregado, mais difícil de incluir e até mesmo de alcançar pelas ações estatais e, apesar disso, menos visado e atendido pelas políticas públicas e medidas sociais. Até mesmo as iniciativas que historicamente buscaram corrigir essas desigualdades padecem, como será verificado, de problemas conceituais, na formulação ou execução, decorrentes de uma dificuldade do Estado de lidar com a diversidade de identidades. 


			Existem, hoje, poucas e dispersas políticas públicas no Brasil que tenham como objetivo a inclusão social do público LGBT (uma vez que o recorte em travestis e transexuais é ainda mais restrito) desenvolvidas pelos entes federados no país, e que serão aqui discutidas. Somadas a elas, algumas iniciativas da sociedade civil têm desempenhado trabalhos interessantes que merecem destaque. Além disso, observa-se que o interesse de estudantes e professores pelas questões de gênero tem crescido consideravelmente, colocando as travestis e transexuais na pauta de grandes universidades. O resultado disso, no entanto, é uma significativa produção acadêmica, mas que se distribui de forma dispersa entre as diversas áreas de conhecimento e instituições de ensino e pesquisa. Faltam ainda, nesse contexto, trabalhos transdisciplinares, que conjuguem essas obras e discutam as relações que elas constroem entre si. 


			Sem a garantia da dignidade e igualdade (uma vez que para todos), um grupo social não pode se considerar (nem ser considerado) capaz de exercer sua cidadania. É preciso, para isso, verificar os pontos de exclusão dessas pessoas e as formas de corrigir essas barreiras. Para o planejamento de políticas públicas e medidas de intervenção na realidade que sejam capazes de aproximar esses grupos do exercício da cidadania, é preciso, então, que o Poder Público consiga entender, situar-se e se lançar em um contexto tão diferenciado e marcado pelas interseccionalidades que constituem o Movimento LGBT e sua luta por cidadania. As reivindicações e pautas desse movimento incluem, em todos os momentos, recortes de gênero, raça, idade, classe social, pertencimento religioso e uma série de diversidades. E na especificidade das pessoas trans, ainda é preciso considerar o caráter multifacetado das exclusões vivenciadas.


			A tripartição dos poderes no Brasil, outra garantia constitucional, divide as competências e as relaciona de forma que o atraso em um dos poderes desestabiliza todos os demais. A pauta LGBT no Brasil é um claro exemplo disso. O Poder Legislativo nega-se a discutir a inclusão e a diversidade e se posiciona de forma contrária a medidas que garantam direitos básicos, ainda que os números e a realidade demonstrem que essas pessoas existem, vivem e precisam ter suas vidas reguladas e seus direitos garantidos. Mais do que isso, as bancadas conservadoras que controlam os debates fizeram da LGBTfobia uma plataforma política e eleitoral e, com isso, alimentam o ódio sob a justificativa de defesa das famílias e da sociedade.


			Essa inércia do Legislativo gera problemas para os outros dois poderes. O Poder Executivo ocupa, na realidade do nosso ordenamento, um papel central que o coloca diretamente sob a pressão dos movimentos sociais. Em relação ao Judiciário, as omissões legislativas criam a necessidade de que a Justiça garanta e reconheça direitos por meio de decisões judiciais, que precisam acontecer mediante o cumprimento de procedimentos específicos que têm a morosidade como característica. Não se trata, no entanto, de criticar as atuações dos poderes Executivo e Judiciário. A garantia de direitos deve ser sempre uma prioridade do Estado. O que aqui se pretende demonstrar é como a inércia do Legislativo diante das pautas da população LGBT configura, por si só, uma forma de exclusão que, inclusive, desencadeia iniciativas nos demais poderes.


			A partir da estruturação proposta, então, e da análise dos dados coletados, o que este livro propõe é conhecer melhor o contexto atualizado das exclusões vivenciadas por travestis e transexuais no Brasil, observar a (importância da) atuação do movimento social na proposição e manutenção do debate dessas pautas e entender de que forma o Poder Público tem agido para combater as desigualdades verificadas, que impedem que essas pessoas sejam tratadas com igualdade no que diz respeito ao acesso aos direitos previstos a todos os cidadãos. Para verificar, então, a efetividade da atuação estatal no enfrentamento das realidades apontadas, este livro se constitui, basicamente, da conjugação de dois quadros principais: as diversas exclusões vivenciadas por pessoas trans e as ações tomadas pelo Poder Público no tratamento dessas questões.


			Para isso, esta obra estrutura-se em quatro capítulos, além de Introdução, Considerações Finais e Apêndice, dos quais o primeiro terá caráter conceitual, discutindo as noções de cidadania que conduzirão os demais capítulos e permitirão a formulação de propostas de medidas que enfrentem os problemas aqui apontados. 


			Sob a forma de um diagnóstico sumário e sem pretensões de esgotar o tema, a proposta do segundo capítulo é elencar, descrever e reunir dados e informações sobre o atual contexto de exclusão e invisibilidade social enfrentado por travestis e transexuais. Esse capítulo será dividido em subtítulos correspondentes aos sete âmbitos de exclusão apontados por Ricard Gomà (2004, p. 20), que serão discutidos sob o ponto de vista (e os dados levantados) da realidade desses grupos, com a finalidade de caracterizar a necessidade e a urgência de medidas que facilitem seu acesso à cidadania. Os âmbitos são a exclusão econômica, a exclusão laboral, a exclusão formativa, a exclusão sociossanitária, a exclusão urbano-territorial, a exclusão relacional e a exclusão política/de cidadania. Dentro de cada eixo, serão distribuídos dados atualizados sobre as situações de exclusão vivenciadas por pessoas trans no Brasil. A escolha pelos eixos propostos pelo autor foi feita apenas em prol da sistematização da pesquisa que compõe esse quadro, haja vista a significativa quantidade de informações e as relações que estabelecem entre si. 


			Analisados por âmbito, esses dados permitem uma compreensão mais aprofundada das diversas exclusões, mas é fundamental que eles sejam compreendidos enquanto partes de um quadro completo e complexo. Dessa forma, a sistematização ainda pretende demonstrar as relações que se formam entre as diversas exclusões e o quanto uma alimenta a outra e se alimenta da outra. Apesar de muitas vezes distintas, as exclusões se complementam na composição de um contexto bastante grave. 


			A análise das pesquisas e, posteriormente, das atuações estatais, têm, em comum, a forte participação dos movimentos sociais ligados à pauta LGBT. Assim, o terceiro capítulo tem, então, a função de apresentar o histórico e o atual contexto de atuações dos movimentos sociais (descritos no plural porque há ações tanto do Movimento LGBT quanto do Movimento Trans). O objetivo desse capítulo é demonstrar como a constituição dos movimentos sociais e associações civis ligados à militância LGBT como sujeitos coletivos foi fundamental para que as pautas da população LGBT passassem a compor a agenda governamental.


			Em referência à compreensão de Secchi (2016, p. 5), para quem a política pública é o tratamento oferecido para a solução de um problema público, o segundo capítulo se constitui como um diagnóstico das doenças (problemas públicos), enquanto o quarto reúne os tratamentos que vêm sendo oferecidos (políticas). É importante, para essa relação, lembrar que o autor reconhece as políticas públicas como um conceito muito amplo, que abrange os programas, as políticas, as legislações e até as decisões judiciais. Nesse sentido, os tratamentos aqui oferecidos seriam todas as medidas propostas e executadas pelo Estado no enfrentamento aos problemas apresentados, que serão discutidos no capítulo 4.


			Para compreender os avanços e a atual distribuição das ações estatais no enfrentamento das realidades apontadas e discutidas, procedemos, então, ao levantamento do histórico do tratamento das pautas LGBT e estruturamos o quarto capítulo de acordo com a tripartição dos poderes, em Executivo, Legislativo e Judiciário. A divisão permitiu a análise individual dos históricos e do tratamento dessas pautas a partir da compreensão das competências de cada poder. 


			No Executivo, o histórico de surgimento e tratamento dessa pauta permitiu, ainda, uma análise da participação social dos movimentos em parceria com a Administração por meio das instituições participativas disponíveis. Além disso, foi feito um levantamento das principais políticas públicas atualmente existentes nas três esferas, cujo objetivo é contribuir para a inserção social de pessoas LGBT, principalmente pessoas trans. O recorte aqui será maior, incluindo os demais grupos contemplados pela sigla LGBT em razão da ínfima quantidade de políticas públicas voltadas especificamente para travestis e transexuais. Ainda no âmbito do Poder Executivo, situa-se o Processo Transexualizador, atualmente oferecido pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e, por último, a atual principal referência no mundo no que diz respeito à inclusão social de travestis e transexuais, que é o Programa Transcidadania, da Prefeitura Municipal de São Paulo. 


			No tópico relativo ao Poder Legislativo, cuja resistência às pautas LGBT é conhecida e tem aqui papel central na condução do raciocínio, foram reunidas as principais iniciativas parlamentares relativas à população LGBT numa linha do tempo que começa na Assembleia Constituinte e vem até os dias atuais. A discussão sobre o Poder Judiciário passa principalmente pelos principais casos de direitos conquistados pela população LGBT por meio de decisões judiciais.


			No Apêndice, as propostas da 3ª Conferência Nacional LGBT, realizada em 2016, foram sistematizadas e analisadas a partir também da divisão em âmbitos de exclusão proposta por Gomà (2004). Dentro de cada eixo, foram destacadas, ainda, as propostas que se referem exclusiva ou predominantemente às pessoas trans, como marcador que permite entender suas principais reivindicações e urgências.


			É importante esclarecer que poucas pesquisas aqui utilizadas foram realizadas com foco nos homens trans. Em parte delas, inclusive, sequer há homens trans na amostra. Isso se deve ao fato de os dados referentes a homens trans serem, em geral, menos graves que os que se referem a travestis e mulheres transexuais, disparidade essa que supomos ter como base o machismo e a inferiorização do feminino na nossa sociedade, como será discutido. Houve, então, o cuidado de buscar pesquisas que incluíssem homens trans, como tentativa de amenizar essa desigualdade de informações, e de evidenciar os dados apresentados que se referem especificamente a pessoas trans do gênero feminino.


			Para falar sobre a importância do movimento social, além da realização de um levantamento do histórico de atuação, foram colhidas entrevistas com pessoas ligadas a associações civis de grande atuação na pauta trans atualmente, algumas delas realizadas em 2016, na ocasião do II Congresso de Diversidade Sexual e de Gênero, realizado em Belo Horizonte, e outras em 2018, já contendo novas perguntas e dúvidas surgidas do desenvolvimento da pesquisa. 


			A Entrevistada 1 concedeu entrevista em 2016, em São Paulo, quando atuava como coordenadora do Programa Transcidadania, discutido no capítulo 4, e falou sobre o contexto de criação do Programa e seus principais desafios e dificuldades à época. Em 2018, já afastada desse cargo, a Entrevistada 1 concedeu uma entrevista analisando a atual situação do Programa a um portal de notícias. Essa segunda entrevista foi também utilizada, mediante indicação da fonte. 


			A Entrevistada 2, também ouvida em 2016 em Belo Horizonte, concedeu entrevista quando era presidente da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (Antra) e vice-presidente da Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos (ABGLT). Sua experiência, reconhecida em todo o Brasil, enriquece a sua fala a ponto de fornecer subsídios para a utilização nos capítulos 2, 3 e 4 deste trabalho. Além disso, a Entrevistada 2 tem obras publicadas que foram aqui utilizadas e constam nas Referências ao final do livro.


			A Entrevistada 3 é uma advogada e ativista do sul do país, de grande reconhecimento no movimento social, e foi ouvida em 2016, quando estava a frente de um movimento famoso que reunia e prestava apoio jurídico e psicológico a pessoas trans interessadas em requerer a alteração do nome de registro junto ao Poder Judiciário. A Entrevistada 4, do interior de Minas Gerais, é vice-presidente do Instituto Brasileiro Trans de Educação, já foi secretária-executiva da Rede Trans Brasil, e foi ouvida em 2018, contribuindo com informações referentes à exclusão formativa e às atuais demandas do movimento trans.


			A Entrevistada 5 é professora e coordenadora da ONG Transvest e o Entrevistado 6 é professor do Transenem-BH. Os dois projetos atuam na elevação da escolaridade de travestis e transexuais em Belo Horizonte e, nesse sentido, os entrevistados falaram sobre a relação com o Poder Público, as demandas e conquistas do movimento trans na cidade e o acesso à cidadania por esses grupos. 


			Além das entrevistas, o trabalho contou também com levantamento e análise de documentos disponibilizados por órgãos públicos e programas governamentais em seus sítios eletrônicos, além de legislações das três esferas, que permitiram conhecer e analisar as medidas de inclusão atualmente existentes e disponíveis para a população LGBT, com destaque para o segmento T.


			Recorreu-se, ainda, à observação direta, possibilitada pela proximidade entre o pesquisador e a ONG Transvest, pelo acompanhamento de atividades do movimento social e pela atuação em instituições participativas estaduais de formulação de políticas públicas para pessoas LGBT, inclusive com recorte trans, como os grupos de trabalho “Cidadania Trans”, “Nome Social”, “Carteira de Identidade Social” e “Apoio à 19ª Parada do Orgulho LGBT de Belo Horizonte”, todos do Governo do Estado de Minas Gerais. Além disso, como membro do Núcleo Jurídico de Diversidade Sexual e de Gênero da Universidade Federal de Minas Gerais (Diverso-UFMG), o pesquisador participou, dentre várias atividades voltadas para a discussão de temáticas da população LGBT, da elaboração e aplicação do formulário da pesquisa que deu origem ao Relatório da 19ª Parada do Orgulho LGBT de Belo Horizonte.5


			Por último, foi utilizada extensa revisão bibliográfica levantada ao longo de toda a pesquisa e composta por livros de diversas áreas do conhecimento, teses, dissertações e artigos publicados em periódicos, a partir de buscas orientadas por palavras-chave no Portal de Periódicos Capes, na plataforma Scielo, na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações, na Biblioteca Virtual em Saúde e no Arca. Além disso, em virtude da atualidade do tema e de várias discussões, foram utilizadas, em vários momentos, notícias encontradas em portais.


			A escolha pelo recorte em pessoas trans neste trabalho é resultado da conjunção do desejo de estudar o acesso à cidadania por grupos excluídos e do histórico de envolvimento do pesquisador com o estudo da população LGBT ao longo de toda a sua trajetória acadêmica. É importante ressaltar, nesse sentido, que todo o trabalho de pesquisa e redação deu-se com especial preocupação em respeitar os limites do lugar de fala e do protagonismo de pessoas trans na discussão de suas realidades. Para tanto, todos os trechos utilizados que remetam a relatos da experiência da transexualidade e da travestilidade foram retirados de obras produzidas por pessoas trans ou pesquisas que entrevistaram diretamente essas pessoas. Além disso, houve um especial cuidado na seleção de obras de autores trans para compor a bibliografia. 


			Algumas questões terminológicas merecem esclarecimento, como a utilização de “orientação sexual” e “identidade de gênero” de forma equivocada por alguns documentos aqui discutidos, o que acreditamos ser consequência das evoluções terminológicas e da ainda predominante (e decisiva) dificuldade do Estado em lidar com as diversidades. Na tentativa de corrigir esses erros e facilitar a compreensão, essas eventuais ocorrências foram assinaladas e elucidadas ao longo do texto.


			Além disso, optamos por utilizar, ao longo de todo o trabalho, a sigla “LGBT” para designar todos os grupos cuja identidade de gênero ou orientação sexual são não hegemônicas. Essa escolha tem fundamento na utilização dessa sigla pelos documentos oficiais no Brasil. Ainda que, recentemente, novas identidades tenham surgido e, em parte do mundo (e até em alguns trabalhos em língua portuguesa), outras siglas, maiores e mais completas, já sejam utilizadas, optamos por evitar, ao máximo, a utilização de siglas diferentes para a mesma população. A intenção aqui não é excluir nenhum grupo. Por “LGBT”, aqui pretendemos incluir todos os grupos que as versões mais atualizadas da sigla representam e todos os que ainda venham a representar. Essa opção é uma escolha metodológica cuja única finalidade é não dar nomes diferentes ao mesmo grupo dentro de um mesmo livro. Isso, no entanto, ainda acontece em citações diretas presentes no texto. Além disso, o esforço em utilizar, principalmente, a sigla “LGBT”, com o sentido mais amplo possível, é também uma referência (e reverência) à 3ª Conferência Nacional LGBT, ocorrida em 2016, em que, após discussão e pactuação entre representantes do movimento social e das associações civis, essa sigla foi escolhida para ser utilizada nos documentos oficiais do país.


			É também da 3ª Conferência Nacional LGBT, ocorrida em 2016, a escolha pela utilização do termo “LGBTfobia” para designar o sentimento que fundamenta as atitudes dirigidas contra lésbicas, gays, bissexuais, pessoas trans e travestis que “inferioriza, hostiliza, discrimina ou violenta esses grupos em razão de sua sexualidade e/ou identidade de gênero”. Esse termo foi escolhido na última conferência nacional LGBT para abranger a lesbofobia, a homofobia, a bifobia e a transfobia (RAMOS; NICOLI, 2016). Em razão da atualidade dessa expressão, contudo, são inúmeros, ainda, os trabalhos consultados que utilizam a expressão “homofobia” abrangendo as discriminações a todos os grupos que compõem a população LGBT, e isso será verificado ao longo deste trabalho. Como veremos, o Movimento LGBT começou como Movimento Homossexual Brasileiro e foi marcado, desde sempre, pelas representações, expressões e interesses dos homens gays. Essa nova escolha terminológica representa um avanço do ponto de vista da inclusão e do reconhecimento de outras identidades, mas ainda não foi assimilada por todos os estudos e pesquisas. 


			Por último, foram transcritas pesquisas recentes sobre a situação de pessoas trans (e da população LGBT como um todo) e trechos de artigos e livros sobre as temáticas relacionadas aos eixos de exclusão trabalhados. Em vários momentos, no entanto, autores e pesquisas referiram-se exclusiva e individualmente a travestis ou, em menor quantidade, mulheres transexuais. Na maior parte dos casos, no entanto, os raciocínios discutidos aplicam-se aos dois grupos, porque, em regra, eles são percebidos pela sociedade da mesma forma. O que diferiu, na maior parte desses casos, foram o momento e o contexto em que as pesquisas foram feitas, o que é compreensível diante da evolução terminológica que o estudo das identidades de gênero e de orientação sexual enfrentou nas últimas décadas. Ademais, em vários momentos, é utilizada a expressão “pessoas trans” para se referir tanto a homens e mulheres transexuais como a travestis, por ser uma nomenclatura reconhecida e utilizada e com a intenção de evitar excessivas repetições.


			





Capítulo 1 


			Breves apontamentos sobre o conceito de cidadania 


			Esta obra fundamenta-se na premissa de que travestis e transexuais enfrentam, no Brasil, dificuldades para acessar o que aqui denominamos de “cidadania”. Para demonstrar a existência e analisar as características desses obstáculos, é preciso, inicialmente, esboçar o que seria essa cidadania, a fim de que se possa entender como e em que medida ela se distancia desse grupo.


			A origem histórica da ideia de cidadania remonta à Grécia antiga, onde havia a figura do cidadão,6 que era aquele sujeito que participava das decisões políticas. Para os romanos, o conceito era similar: cidadão era quem participava do funcionamento da Cidade-Estado, ou seja, quem era titular dos direitos políticos. A queda do Império greco-romano pôs essa noção em risco e permitiu que ela fosse refeita e substituída inúmeras vezes, sempre conduzida por interesses privados (STELGES, 2002, p. 24).


			A ideia de cidadania recebeu inúmeras conceituações e adquiriu uma pluralidade de significados ao longo da história em decorrência das várias mudanças nos interesses e identidades dos povos que por ela lutaram. Botelho (2012, p. 8) afirma que “não existe uma definição consensual ou mesmo análises definitivas da sua história”, mas remonta à civilização grega a associação dessa ideia aos “significados de liberdade, igualdade e virtudes republicanas, ainda hoje a ele associados”.


			Ao final da Idade Média, então, esse conceito voltou à pauta, trazido pelas mãos da burguesia e paralelo ao surgimento do capitalismo. Pelas mãos, então, da burguesia, e atendendo aos seus interesses de ampliação de poder, a cidadania precisou ser ampliada e estendida a todo o conjunto de habitantes da nação. E ainda se tornou pauta das reivindicações das revoluções ocorridas ao final do século XVIII (STELGES, 2002, p. 24-25).


			A “Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão”, publicada em 1789 pelos revolucionários franceses, pretendeu afirmar a liberdade e a igualdade como direitos de todos. Essa Declaração teve um importante valor histórico porque possuía caráter universal, apontava novos caminhos para toda a humanidade e influenciou os movimentos sociais e políticos da época que se dedicavam a conquistar liberdade para os povos e indivíduos (DALLARI, 2004, p. 20).


			Mas foram necessários apenas dois anos, em 1791, para que os líderes da Revolução Francesa se reunissem em Assembleia e aprovassem a primeira Constituição Francesa, que estabelecia regras e conceituações completamente diferentes para a ideia de cidadania a partir da retomada de um conceito romano antigo, a diferenciação entre “cidadania” e “cidadania ativa”, que limitava aos cidadãos ativos o direito a participar da vida política. Assim, não bastava ser cidadão para poder votar, ser votado e ocupar os cargos considerados mais importantes: era preciso, ainda, ser cidadão ativo (DALLARI, 2004, p. 20).


			A cidadania, então, deixou de ser um símbolo de todos e fez surgir uma nova classe de privilegiados, que apenas sucedeu a nobreza, já em franca decadência. Para ser considerado cidadão ativo, era necessário, por exemplo, ser homem, ser francês, não ser empregado, pagar uma contribuição equivalente a três jornadas cujo valor seria fixado pelo Legislativo e integrar a guarda nacional dentro do seu município (DALLARI, 2004).


			Em uma moderna acepção, a cidadania é compreendida como o vínculo social fundamental e princípio fundador da legitimidade política (aqui abarcada, também, como soberania, como veremos). 


			De acordo com Marshall (1967, p. 76), “a cidadania é um status concedido àqueles que são membros integrais de uma comunidade. Todos aqueles que possuem o status são iguais com respeito aos direitos e obrigações pertinentes ao status”. 


			A principal obra de Marshall (1967) sobre a cidadania discute esse conceito em relação à divisão da sociedade em classes. Nessa obra, o autor defende a existência de “uma espécie de igualdade humana básica associada com o conceito de participação integral na comunidade”, a que ele chama de “cidadania”, por acreditar que esta, na verdade, mesmo em suas formas iniciais, constituiu sempre “um princípio de igualdade”. É com base na igualdade, então, que se funda o desenvolvimento do conceito para Marshall (1967), ao qual dá tanta importância, que chega a afirmar que “a igualdade de status é mais importante do que a igualdade de renda”7 (MARSHALL, 1967, p. 62; 79; 95).


			Alguns anos depois, Schnapper (2000), ao definir o verbete citoyenneté, acrescentou ao conceito o que seria também um princípio de legitimidade política. Para a autora, o cidadão não seria apenas um sujeito de direito individual, mas o detentor em si mesmo de uma parte da soberania política. Também em sua definição, a igualdade assume papel de destaque, como elemento intrínseco à própria ideia de cidadania, que torna possível a construção da comunidade de cidadãos como espaço integrador da heterogeneidade social.


			Na ausência de força religiosa ou dinástica que mantenha coesa e controlada a sociedade, a cidadania se torna a fonte do laço social. Na sociedade democrática, ela assume um caráter político, porque a vida em comunidade não mais se define pelo compartilhamento de uma religião ou a sujeição a um monarca, mas pelo pertencimento a uma mesma organização política na condição de cidadão (SCHNAPPER, 2000). O cidadão é o indivíduo reconhecido enquanto membro de um Estado, portador de direitos e deveres (STELGES, 2002, p. 24).


			A cidadania, então, assume a forma de um processo político que incide sobre o conjunto das relações sociais, um novo modo de vínculo social capaz de criar uma comunidade política abstrata que transcenda os agrupamentos de indivíduos e mantê-la em torno de uma ideia de nação. Nas palavras de Cortina (2005, p. 27-8), “a cidadania é um conceito mediador porque integra exigências de justiça e, ao mesmo tempo, faz referência aos que são membros da comunidade, une a racionalidade da justiça com o calor do sentimento de pertença”. Além disso:


			A cidadania é primordialmente uma relação política entre um indivíduo e uma comunidade política, em virtude da qual o indivíduo é membro de pleno direito dessa comunidade e a ela deve lealdade permanente. O estatuto de cidadão é, em consequência, o reconhecimento oficial da integração do indivíduo na comunidade política, comunidade que, desde as origens da era moderna, adquire a forma de Estado nacional de direito (CORTINA, 2005, p. 31).


			Nesse sentido, a partir desse caráter político tão exaltado da ideia de cidadania, Schnapper (2000), ao definir o cidadão como sujeito de direito, esclarece que ele dispõe de direitos civis e políticos e goza de liberdades individuais. Contudo, em contrapartida, tem a obrigação de se submeter às leis, fazer frente às despesas coletivas e defender a sociedade em caso de ameaça.


			Essa relação com o Estado que define o conceito de cidadania vinculou – e ainda vincula – os cidadãos de uma forma que, nas palavras de Botelho (2012, p. 13), “a cidadania como conceito e desejo ganhou, em nosso sistema moral, o mesmo papel antes desempenhado pela religião”. Isso porque, segundo o autor, cada cidadão passou a se ver, nesse contexto, como “receptáculo de benefícios que somente o Estado pode fornecer”. Essa relação gera, para o Estado, um papel superestimado, a responsabilidade ou a condição de único “provedor dos direitos do cidadão”.


			A partir dessa relação, o conceito de “cidadania social” cunhado por Marshall (1967) adquiriu especial força e aceitação, de forma a se converter em padrão e ponto de partida para os estudos que o sucederam. Isso porque, de acordo com esse conceito, ser cidadão é poder gozar, em uma comunidade política, não somente de direitos civis (que seriam as liberdades individuais), nem somente de direitos políticos (ou de participação política), mas também ter acesso aos direitos denominados sociais, como trabalho, educação, moradia, saúde e os benefícios sociais em épocas de particular vulnerabilidade. A cidadania social (ponto fundamental nesta pesquisa) é o conceito que engloba esses direitos cuja proteção era garantida pelo Estado nacional entendido como Estado social de Direito, e não mais como Estado Liberal (CORTINA, 2005, p. 51-52).


			Em seu trabalho, Marshall (1967) aborda, para fins de análise e detalhamento, as características da ideia de cidadania divididas em três elementos. Além do civil e do político, o autor justifica desta forma a relevância do aspecto social: 


			Tentei demonstrar que os direitos civis surgiram em primeiro lugar e se estabeleceram de modo um tanto semelhante à forma moderna que assumiram antes da entrada em vigor da primeira Lei de Reforma, em 1832. Os direitos políticos se seguiram aos civis, e a ampliação deles foi uma das principais características do século XIX, embora o princípio da cidadania política universal não tenha sido reconhecido senão em 1918. Os direitos sociais, por outro lado, quase que desapareceram no século XVIII e princípio do XIX. O ressurgimento destes começou com o desenvolvimento da educação primária pública, mas não foi senão no século XX que eles atingiram um plano de igualdade com os outros dois elementos da cidadania (MARSHALL, 1967, p. 75).


			Para o autor, o elemento civil é composto pelos “direitos necessários à liberdade individual”, tais como o direito de propriedade, a liberdade de imprensa e o de ir e vir, por exemplo. O elemento político compõe-se do direito de participação no exercício do poder político. E o elemento social, por último, refere-se à garantia de todo o espectro contido entre o direito a um “mínimo de bem-estar econômico” e a busca por uma vida civilizada e em acordo com “os padrões que prevalecem na sociedade” (MARSHALL, 1967, p. 63-64). 


			Esses elementos, no entanto, conjugam-se incessantemente na formulação do efetivo acesso dos cidadãos á cidadania. Embora o aspecto social seja talvez o mais discutido pelos trabalhos que, como este livro, abordam grupos minoritários, a exclusão social é, muitas vezes, também civil e política, como veremos no caso de pessoas trans8 no Brasil. E, por isso, é a partir desses critérios – e, principalmente, de suas conjugações – que a maior parte dos trabalhos atuais (e aqui utilizados) se orienta, como a obra de Carvalho (2017), que retoma a divisão proposta por Marshall (1967) para explicar a formação da cidadania no Brasil.


			Assim, em relação ao desdobramento clássico da cidadania em direitos civis, políticos e sociais (em que a cidadania plena é alcançada apenas por quem é titular dos três direitos), Carvalho (2017) aponta os primeiros como aqueles relativos à vida, liberdade, propriedade e igualdade, baseando-se no acesso à justiça e possibilitando a existência da sociedade capitalista. A liberdade individual seria o cerne no caso dos direitos civis, que não se confundiriam com os políticos, relacionados à participação governamental de cada cidadão e, geralmente, identificados com o voto (CARVALHO, 2017, p. 15-16).


			A liberdade de opinião e organização, unida ao direito de voto, podem, no entendimento do autor, ser aplicadas socialmente sem que exista validade prática, ou seja, existem “formalmente, mas ficam esvaziados de conteúdo e servem antes para justificar governos do que para representar cidadãos”, mesmo com a essência de autogoverno. A essa participação social, ofertada por um lado pelos direitos civis, deveria se somar a participação na riqueza coletiva, possibilitada pelos direitos sociais. Ocorre que estes, por sua base na justiça social, para terem real vigência, precisam da atuação incisiva do Poder Executivo, bem como da existência e progressão dos dois outros tipos de direitos (civis e políticos) (CARVALHO, 2017, p. 15-16).


			Diante dessa ideia de conjugação de direitos civis, políticos e sociais, devemos ressaltar que, ao contrário do que às vezes se coloca, as pessoas não podem ser vistas somente sob o ponto de vista da sua dimensão política. Elas são, antes disso, integrantes de uma família, de uma comunidade de vizinhos, de uma igreja e de uma série de grupos que compõem, voluntariamente ou não, e com os quais estabelecem vínculos que são sociais e contribuem para a formação de suas identidades. A comunidade política que integram, na qual estabelecem vínculos sociais com outras pessoas que compartilham da sua mesma cidadania, é um desses grupos que contribui de alguma maneira para a formação das suas identidades. Não é possível, portanto, reduzir uma pessoa a um cidadão apenas no sentido político, pois uma pessoa transcende em muito a dimensão política que a cidadania carrega (CORTINA, 2005, p. 32).


			As dimensões política, social e econômica da cidadania compõem, então, a identidade de cada cidadão, mas o ser humano não é e nem pode ser visto somente como um sujeito das dimensões política e social, ou um produtor de riqueza (sob o ponto de vista da cidadania econômica). Cada cidadão é, antes de tudo, um “membro de uma sociedade civil”, uma pessoa que se liga a várias outras por associações, que não necessariamente são políticas nem econômicas, essenciais para a socialização e o desenvolvimento cotidiano de suas atividades, necessidades e interesses. Essas relações surgem, inicialmente, por identificação e uma espécie de “sentimento de pertença” nas comunidades inclusivas, que são aquelas que as pessoas compõem de forma involuntária, desde o nascimento ou a infância, como a família, a comunidade de vizinhos, o grupo étnico, a religião etc., mas precisam ser “revalidadas” em algum momento por meio da comprovação de que essas pessoas estão aptas a integrar aquele grupo e são reconhecidas pelas outras como partes dele (CORTINA, 2005, p. 105-106). 


			Nesse processo de reconhecimento, afirma Botelho (2012, p. 12) que a identidade é construída socialmente de forma “relativa, contrastiva e situacional”, com caracteres políticos, sendo também “cidadania”, no sentido de que esta última se constrói de forma coletiva, mas também ganha sentido em experiências individuais e sociais – ou seja, é identidade social e, por isso, resposta política. 


			Sua construção, indica Carvalho (2017), conecta-se à forma como as pessoas se relacionam com o Estado e a nação porque, historicamente, muitas lutas por direitos aconteceram respeitando os limites geográficos e políticos do Estado-nação. A cidadania que conhecemos é composta também por uma lealdade ao Estado e uma identificação com a nação, porque as pessoas se tornaram cidadãs, historicamente, à medida que passaram a “se sentir parte de uma nação e de um Estado. A cada luta nacional, o que surgiam eram cidadãos também nacionais” (CARVALHO, 2017, p. 18).


			Esse conceito (ou esses conceitos) de “cidadania”, então, nasce(m) do que Cortina (2005, p. 32) chama “dessa dialética ‘interno/externo’, dessa necessidade de união com os semelhantes que comporta a separação dos diferentes, necessidade que, ao menos no Ocidente, é vivida como um permanente conflito” (CORTINA, 2005, p. 28).


			O que nos orienta nesta pesquisa, como referencial para análise, é o que Marshall (1967, p. 76) definiu como sendo uma “cidadania ideal”. No sentido desse marco teórico, poder-se-ia definir que a cidadania ideal é uma espécie de referência que as sociedades em que a cidadania é uma instituição em desenvolvimento criam para medir seu sucesso e que os cidadãos estabelecem como objetivo. Algo como um referencial do que é necessário para que se busque a igualdade de status, que acaba por ditar os programas estatais e os anseios individuais. 


			Marshall (1967, p. 75), como vimos, apontou o que ele compreende como sendo a construção da cidadania na forma de um desenvolvimento em etapas: primeiramente, teriam surgido os direitos civis; em seguida, os direitos políticos; e, por último, os direitos sociais. Talvez essa sequência tenha possibilitado, no país do autor, o fortalecimento dos direitos sociais, que surgiram num momento em que os civis e políticos já haviam evoluído a ponto de permitir investimentos e crescimentos sociais. De forma que, como destaca Cortina (2005, p. 29), o “conceito de cidadania que se converteu em padrão atualmente é o de ‘cidadania social’, cunhado por T. H. Marshall, que só o Estado de Bem-estar conseguiu satisfazer, apesar das deficiências que apresentou”.


			Acontece que Marshall (1967) era inglês e essa cronologia e essa lógica de evolução dos direitos que compõem o seu conceito de cidadania refletem muito particularmente a realidade da Inglaterra, o que não pode ser reproduzido com exatidão em todo o mundo. No Brasil, por exemplo, a ordem estabelecida foi, em termos, invertida. 


			Como afirma Carvalho (2017, p. 219-220), o Brasil viu crescerem, primeiramente, os direitos sociais, num “período de supressão dos direitos políticos e de redução dos direitos civis por um ditador que se tornou popular”. Em segundo lugar, os direitos políticos surgiram em outro período também ditatorial, quando se deu a “maior expansão do direito do voto” e “os órgãos de representação política foram transformados em peça decorativa do regime”. Só então, por último, teriam começado a se desenvolver os direitos civis, sendo que muitos deles “continuam inacessíveis à maioria da população”, como vamos destacar. O que o autor chama de “pirâmide dos direitos” de Marshall (1967) teria sido “colocada de cabeça para baixo”. 


			Essa inversão brasileira da ordem inglesa, no entanto, não surpreende os estudiosos da cidadania. Para Botelho (2012, p. 19), o percurso da cidadania no Brasil apenas “seguiu os rumos da história do país”. Para o autor, não havia como ser diferente na história de um país “que se tornou independente com a maior parte da população excluída dos direitos civis e políticos e sequer mobilizada por um sentido de nacionalidade”. 


			Nesse mesmo sentido, Moraes (2003, p. 495), em trabalho sobre a história da cidadania sob o ponto de vista da evolução do papel da mulher na sociedade, destaca que a cidadania no Brasil “enfrenta a segregação na pobreza de um enorme contingente da população”, realidade que o tamanho da nossa economia (em relação ao mundo) não consegue mudar em razão dos índices de desigualdade social e de concentração de riqueza. As mulheres brasileiras são, para a autora, as principais atingidas pelas desigualdades, uma vez que “são mais pobres que os homens, ganham menores salários e assumem maiores responsabilidades familiares e domésticas”. E, ainda assim, têm papel fundamental na luta pela universalização dos direitos sociais, civis e políticos.


			Assim, com o avançar da modernidade, tão marcada pelo capitalismo e pelo Estado-nação (cujo surgimento e desdobramentos ainda estavam em curso), o conceito e a prática social da cidadania ganharam desenvolvimentos decisivos, e foram incorporados definitivamente ao vocabulário e à experiência política cotidiana. Por outro lado, diante do fortalecimento da urbanização e do espetáculo das ruas e da multidão a circular nelas, a luta pela cidadania juntou-se à dos direitos civis e foi embalada pelos movimentos sociais que estouravam pelo mundo afora, a partir dos anos 1970. A ideia de cidadania parecia, então, associar-se ao exercício pleno num Estado de direitos, e ao exercício do convívio entre iguais e em sociedade, mas também a um exercício de diferenças, e de diferenças entre iguais. É nessa época que surgem os movimentos de minorias e uma compreensão diferente da ideia de igualdade, com diversidade (BOTELHO, 2012, p. 10).


			A ideia de cidadania está intrinsecamente ligada à de diversidade. Se, como vimos, embora não exista um consenso sobre o conceito, as análises aqui apresentadas passam necessariamente pela igualdade para, a partir dela, buscar garantir acesso a uma ampla gama de direitos. A igualdade assume, então, papel fundamental na caminhada para vencer a exclusão social ainda imposta a algumas parcelas da população, como as travestis e transexuais no Brasil. E o acesso dessas pessoas ao exercício da cidadania depende, primeiramente, de elas possuírem o igual direito a acessar o trabalho, a educação, a saúde integral etc. O reconhecimento desses grupos como efetivamente possuidores do status de cidadão de Marshall (1967) poderá representar um grande avanço no combate à sombra do esquecimento e da discriminação. Esse reconhecimento, no entanto, está ainda muito longe da realidade desses grupos.


			O “reconhecimento” das homossexualidades e dos gêneros dissidentes (assim como das questões raciais) acontece por via da “assimilação”, ou seja, por mecanismos de “apagamento das diferenças, e não pelo reconhecimento da diferença”. Há sujeitos, no Brasil, que não conseguem usufruir da cidadania plena legalmente prevista e sequer se inserir completamente na categoria “humanidade”. E o que a busca pela igualdade, característica dos países democráticos, muitas vezes faz é “produzir apagamentos das condições econômicas, sociais e históricas que produziram determinada realidade”, ignorando as diferenças essenciais (assim denominadas porque constituem a essência da diversidade) e “encontrando no indivíduo o início e o fim de todas as explicações para determinadas exclusões” (BENTO, 2017, p. 56-57). 


			É importante, nessa discussão, considerar os recortes que o paradigma sexo/gênero e sua inflexibilidade, por exemplo, acarretam no desenvolvimento e no acesso ao exercício da cidadania. Sob a ideia tradicional, somente existiriam homens e mulheres e qualquer pessoa que não se encaixasse em um desses polos teria sua existência negada e comprometida, tornando-se alvo de violações de toda natureza. São inúmeros os casos, como as “cirurgias de restauração” realizadas em crianças que nascem com órgãos sexuais diferentes da maioria e têm comprometida, desde a infância, a possibilidade de ter prazer na vida sexual futura. Ou, em outro oposto, a “morte civil” de pessoas que têm negados seus pedidos de retificação de nome e registro para adequação à identidade de gênero vivenciada (SARDA, 2005, p. 18).


			A causa de tais violações reside no que Souza (2012, p. 181) indica como “hierarquia valorativa implícita e ancorada institucionalmente de forma invisível”, que, ao final, aponta quem pode ou não ter a qualidade de cidadão. Esse processo, conectado a uma dominação que diferencia os seres humanos com justificativa na neutralidade e objetividade das regras, indica um conceito de igualdade – base da cidadania – sem validade efetiva, porque não vem sendo internalizada nem incorporada às instituições.


			O Estado Democrático de Direito não pode ser espaço para a existência de uma cidadania precária, nem de cidadãos de segunda categoria. Nesse contexto, o “armário” torna-se um espaço seguro, de negação do político, mas de proteção do sujeito, enquanto a vivência (livre, política e reconhecida) da diversidade expõe os sujeitos a uma série de riscos e à exclusão social, que se manifesta de diversas maneiras. 


			Esse “armário”, no entanto, não é uma opção para todos os grupos que compõem a população LGBT. Se é possível esconder ou disfarçar a orientação sexual, o mesmo não acontece com a identidade de gênero. É por isso que Bento (2017, p. 58-59) afirma que “o debate público sobre as homossexualidades saiu definitivamente do armário”, mas “a população trans continua padecendo de uma invisibilidade cruel”. Não se pode falar da população LGBT no geral sem, de alguma forma, invisibilizar travestis e transexuais. Isso porque as experiências (de exclusão, principalmente) vivenciadas por essas pessoas, cuja identidade de gênero “destoa” do padrão cis9, em quase nada se aproximam dos contextos de homens gays, mulheres lésbicas e pessoas bissexuais, que são cisgêneras no geral.


			Travestis e transexuais compõem o grupo mais estigmatizado e discriminado dentro da população LGBT. Essas pessoas recebem todas as concepções que produzem desigualdades de direitos direcionadas à população LGBT como um todo, mas potencializadas por uma série de outros fatores, como o machismo e o sexismo, que fazem com que recaiam sobre elas as maiores violências, discriminações e exclusões (que serão aqui abordadas). O resultado disso é uma condição que alguns autores chamam de “subcidadania” (JESÚS, 2011, p. 4). 


			A Assembleia Nacional Constituinte de 1987, segundo Carvalho (2017, p. 201), “redigiu e aprovou a constituição mais liberal e democrática que o país já teve, merecendo por isso o nome de Constituição Cidadã”. Em seu texto, os direitos políticos atingiram uma amplitude inédita, o que não foi capaz (e ainda não é) de garantir a estabilidade democrática necessária para que se enfrentem problemas estruturais, como as desigualdades sociais ainda verificadas, o desemprego e outros problemas econômicos. 


			Essa estabilidade (política, econômica, social...) capaz de reduzir desigualdades e garantir igual acesso de todos a cidadania ainda é uma realidade muito distante no nosso país, como será demonstrado. A democracia, por aqui, é ainda muito recente, incompleta, e já sofre ataques diários de toda sorte. Com a cidadania não é diferente: 


			O esforço de reconstrução, melhor dito, de construção da democracia no Brasil ganhou ímpeto após o fim da ditadura militar, em 1985. Uma das marcas desse esforço é a voga que assumiu a palavra cidadania. Políticos, jornalistas, intelectuais, líderes sindicais, dirigentes de associações, simples cidadãos, todos a adotaram. A cidadania, literalmente, caiu na boca do povo. Mais ainda, ela substituiu o próprio povo na retórica política. Não se diz mais “o povo quer isto ou aquilo” diz-se “a cidadania quer”. Cidadania virou gente. No auge, do entusiasmo cívico, chamamos a Constituição de 1988 de Constituição Cidadã (CARVALHO, 2017, p. 13).


			Essa preocupação com a cidadania e esse novo contexto pós 1988, no entanto, não foram suficientes para retirar esses ideais do discurso e os transportar para a realidade. Por mais que os grupos conheçam e lutem pela ideia de “cidadania”, “conhecer” e, principalmente, “poder lutar” pela cidadania também são direitos a que nem todos os grupos têm acesso. A exclusão social é também (e fundamentalmente) formativa, educacional. Por isso, Jesús (2011) indica a necessidade de realizar os seguintes questionamentos, que tomamos como base para esta obra:


			Se no Brasil, conforme se mencionou acima, o acesso das/dos transexuais a cidadania é comprometido principalmente pela falta de aparato legal, algumas indagações se fazem necessárias. O que tem dificultado ou impedido a elaboração e aprovação de leis que contemplem os direitos das/dos transexuais? O que faz com que as/os transexuais sejam pessoas “marcadas” para a desigualdade de direitos? Qual a relação entre o processo de redesignação sexual e o acesso das/dos transexuais a cidadania? As respostas para essas questões certamente se encontram numa mesma direção. Sabe-se que as classificações sociais são controles destinados a conferir ou a manter a inteligibilidade cultural. Ora, em relação às classificações que envolvem o gênero e a sexualidade, isso não é diferente (JESÚS, 2011, p. 6).


			Assim como a construção da cidadania, os direitos humanos são estudados e discutidos pela doutrina divididos em etapas, comumente chamadas de “dimensões”.10 A partir desse histórico e com base em trabalhos de expoentes da discussão sobre a diversidade sexual e a diversidade de gênero no direito brasileiro, Castro (2016) relaciona as dimensões de direitos humanos ao livre exercício da sexualidade humana e aos direitos fundamentais constitucionalmente assegurados, ampliando o raciocínio dos juristas para abarcar também a identidade de gênero.


			Para a autora (e os autores que ela mobiliza), a sexualidade, antes de tudo, “integra a própria condição humana”, uma vez que não é possível que uma pessoa se realize enquanto ser humano sem que seja a ela assegurado o direito de expressar livremente a sua sexualidade – nesse sentido, compreendendo não somente a orientação sexual, mas também a identidade de gênero, de forma a incluir travestis e transexuais (CASTRO, 2016, p. 81).


			Os direitos humanos de primeira dimensão surgiram após a Revolução Francesa e pretendiam limitar a atuação do Estado de forma a proteger as liberdades individuais. Nesse sentido, a liberdade sexual (novamente, compreendendo a orientação sexual e a identidade de gênero) não pode ser tida como nada menos que uma liberdade individual e, portanto, precisa ser compreendida e assegurada como um direito humano de primeira dimensão (CASTRO, 2016, p. 81-82).


			Se os direitos humanos de segunda geração, reconhecidos após a Constituição Mexicana e a Constituição de Weimar, ambas do início do século XX, são os que pretenderam garantir a igualdade de todos a partir da proteção de direitos sócio-econômico-culturais, são eles o fundamento da proteção a grupos alvo de opressões sociais e da vedação de discriminação e preconceito, ou seja, são a base da necessária e urgente proteção à população diariamente dizimada no país que mais mata LGBT em crimes de ódio11 (CASTRO, 2016, p. 81-82).


			Os direitos humanos de terceira dimensão, identificados após a Segunda Guerra Mundial, são os que pretendem garantir direitos difusos e coletivos da humanidade de forma a assegurar a dignidade humana e, para tanto, protegem o direito à sexualidade enquanto necessidade fundamental para a realização integral da humanidade de cada pessoa (CASTRO, 2016, p. 81-2).


			Se, como Dallari (2004, p. 13) afirma, a forma mais fácil de compreender o que são os direitos humanos é considerar que “tais direitos correspondem a necessidades essenciais da pessoa humana”, o direito de vivenciar com liberdade e segurança a sua identidade de gênero não pode ser nada menos que um direito humano. Assim como também é humano o direito à orientação sexual não heterossexual e à liberdade para autodeterminação dentro de todo o espectro da sexualidade e, principalmente, da identidade.


			O livre exercício da sexualidade, então, integra as três dimensões tradicionais de direitos humanos porque se relacionam à liberdade individual, à igualdade social e à solidariedade humana, integrando a personalidade humana. Ela se constrói a partir da interação do indivíduo com a sociedade, que é fundamental para o seu bem-estar individual, interpessoal e social (CASTRO, 2016, p. 81-82).


			Assim, ainda que uma vertente (não hegemônica) reconheça a legitimidade da diversidade sexual e de gênero e se preocupe em assegurar seu pleno exercício como forma de superar desigualdades sociais e garantir acesso à cidadania, a “condição de subcidadania das pessoas transexuais” baseia-se numa série de questões que são de difícil transformação social e que “privilegiam alguns grupos”, enquanto “marginalizam aqueles que simplesmente são diferentes da norma, como é o caso das/dos transexuais” (JESÚS, 2011, p. 9).


			No Brasil, o contexto econômico-social desenvolveu-se de tal maneira que depositamos nas mãos do Estado todo o poder de buscar e promover a cidadania por meio de políticas públicas que assegurem o exercício dos direitos a todos os cidadãos (NAVES, 2003, p. 564). E essa é uma ideia importante a ser questionada, porque, nesse contexto, a forma como o Estado enxerga (e, nesse caso, “se” o Estado enxerga) cada grupo é determinante no acesso a essas políticas públicas e na sua formulação. 


			Ao apontar um caminho para a “plena cidadania trans”, “uma cidadania que começa dentro das pessoas trans, exigida individual e coletivamente, uma cidadania conquistada”, Jesus (2013a) destaca a necessidade de reconhecimento, por parte de travestis e transexuais, do seu valor como seres humanos iguais, das desigualdades impostas pela sociedade e da importância de denunciar e repudiar toda forma de “segregação cotidiana contra o direito à vida e à identidade de gênero das pessoas trans”. A conquista da cidadania por um grupo social, para a autora, traz ganhos não apenas para esse grupo, mas para toda sociedade que se pretende democrática e se propõe a garantir isonomia e combater discriminações.


			A partir dessa breve abordagem do conceito de cidadania e tendo como principal referência à definição proposta por Marshall (1967) – a chamada “cidadania ideal” – e discutida por vários autores, o que se pode observar é o valor fundamental que a igualdade assumiu para a formulação da ideia de cidadania. Independentemente dos direitos e das dimensões que compõem o conceito de cidadania de cada autor, todos os aqui apresentados abordaram a questão da igualdade de alguma maneira. 


			O argumento analítico que desenvolvemos no trabalho é que, embora a igualdade seja um direito a todos garantido e um pressuposto fundamental do Estado Democrático de Direito, ela ainda não é aplicada a travestis e transexuais em razão do quadro de exclusão social que marca as suas vivências em vários aspectos. A exclusão social dificulta o pleno e efetivo exercício da cidadania por esses sujeitos porque os desiguala, hierarquiza e diminui.


			Para a reflexão proposta por este livro, então, o conceito de “cidadania” aqui utilizado será o de “igual oportunidade assegurada a todos os cidadãos de acessar determinados direitos”. E o que pretendemos analisar é de que forma a exclusão social imposta a travestis e transexuais no Brasil afasta esses sujeitos do acesso e exercício efetivo de direitos que são a todos igualmente garantidos.


			





Capítulo 2


			AS EXCLUSÕES VIVENCIADAS POR TRAVESTIS E TRANSEXUAIS NO BRASIL


			Todas as pessoas nascem essencialmente iguais, como afirma Dallari (2004, p. 14) e, por isso, nascem também com direitos iguais, que seriam os direitos fundamentais a todos igualmente assegurados. As influências da educação, do contexto e do meio social atuam de forma diferente sobre cada indivíduo, mas isso não elimina a sua liberdade essencial, direito fundamental que nasce com cada pessoa, dentro dela, de sua inteligência e de sua consciência. 


			Para que se diga que uma pessoa tem o direito de ser livre, é indispensável que essa pessoa possa tomar suas próprias decisões sobre o que pensar e fazer e que seus sentimentos sejam respeitados pelas outras. O direito de ser livre deve existir, portanto, no plano da consciência. Ninguém é livre se não pode fazer sua própria escolha em matéria de religião, de política ou sobre aquilo em que vai ou não acreditar, ou se é forçado a esconder seus sentimentos ou a gostar do que os outros gostam, contra sua vontade. Assim sendo, a liberdade de pensamento, de opinião e de sentimento faz parte do direito à liberdade, que deve ser assegurado a todos os seres humanos. Mas o direito de ser livre não deve ser limitado apenas ao pensamento e ao sentimento das pessoas. É preciso que também em assuntos de ordem prática, naquilo que as pessoas fazem em sua vida diária, esse direito seja respeitado. Para que uma pessoa tenha o direito de ser livre é necessário que possa escolher o seu modo de vida e planejar o seu futuro. É indispensável, também, que possa constituir uma família e viver com ela, que possa, enfim, tomar suas próprias decisões sobre todos os assuntos de seu interesse (DALLARI, 2004, p. 42-43).


			Além da igualdade e da liberdade, Dallari (2004, p. 15) destaca, também como um direito humano, a existência de “uma dignidade inerente à condição humana”, cuja preservação deve ser prioridade das sociedades, pois “para os seres humanos não pode haver coisa mais valiosa do que a pessoa humana”. Cada pessoa, por suas características naturais e “por ser dotada de inteligência, consciência e vontade”, carrega em si uma dignidade que a coloca “acima de todas as coisas da natureza”. 


			Na realidade, no entanto, nem todas as pessoas conseguem acessar e exercer esses direitos fundamentais. As sociedades são compostas por diferentes grupos e estratos sociais (e essa diferenciação é decorrência de fatores de toda natureza) que acessam os direitos fundamentais em níveis variados. E o próprio acesso ou não a determinado direito é um marcador de divisão social. O conceito de cidadania traz em si marcadores de exclusão e de inclusão na medida em que diferencia quem é cidadão de quem não é. Nesse sentido:


			Ser detentor legítimo de direitos e obrigações sugere, em primeiro lugar, que cidadania sempre envolve uma dinâmica de inclusão e exclusão, suas reivindicações são sempre reivindicações de inclusão no usufruto de direitos, e se criamos critérios para incluir alguém estamos, necessariamente, também excluindo outros. Isso é importante para que se perceba como o discurso que cria os atributos de um bom cidadão, do “cidadão virtuoso”, ao mesmo tempo o distingue e cria, por contraste, um “outro”, cujas práticas e valores podem ser estigmatizados e identificados como “maus” ou “não” cidadãos (BOTELHO, 2012, p. 11).


			Souza (2012, p. 174-175) reforça esse raciocínio ao identificar, em países periféricos como o Brasil, a existência de uma “classe de pessoas excluídas e desclassificadas” que, na dimensão do respeito social objetivo compartilhado socialmente, adquirem um “status sub-humano”, comparável ao que se atribui a um animal doméstico. No mesmo sentido, Jesus (2016a, p. 546) reforça que a cidadania se baseia em crenças compartilhadas que “justificam a deslegitimação da humanidade” de alguns grupos que, na medida em que não têm acesso equânime a determinados direitos que são a todos igualmente assegurados, são tratados e reconhecidos como diferentes.


			Esse não reconhecimento como cidadão, como vimos, tem efeitos graves nas vidas dessas pessoas que, por não serem reconhecidas, muitas vezes também não se reconhecem como cidadãs:


			Isso significa, como é óbvio, que se uma comunidade política deixa algum de seus membros desprotegido em qualquer um desses aspectos está demonstrando com fatos que na verdade não o considera seu cidadão. E, considerando que, para adquirir nossa própria identidade, precisamos do reconhecimento dos grupos sociais em que vivemos, quem não é tratado como cidadão tampouco se identifica a si mesmo como tal (CORTINA, 2005, p. 73, grifo do autora).


			Os diferentes níveis de acesso à cidadania no contexto brasileiro decorrem do fato de a cidadania ser composta por várias dimensões que podem estar presentes de forma isolada. Nesse sentido, a liberdade e a participação, por exemplo, não garantem a solução dos problemas sociais, assim como a liberdade de pensamento e o direito ao voto não significam segurança ou acesso a emprego e moradia (CARVALHO, 2017, p. 14-15). 


			Veremos, neste capítulo, por exemplo, o crescimento do número de candidaturas de pessoas trans nos processos eleitorais (o que, no entanto, ainda não significa maior representatividade desses grupos nos cargos eletivos, mas é um primeiro passo), e, ao mesmo tempo, seus problemas de moradia e acesso à educação básica. O direito de votar e ser votado, então, não constitui acesso pleno a cidadania, pois é apenas uma dimensão desse conceito. A escolha, então, pela construção dessa análise a partir da discussão de Gomà (2004) sobre os “âmbitos, fatores e circunstâncias estruturais geradoras de exclusão” fundamenta-se nas diferentes dimensões que compõem a cidadania – e, consequentemente, o acesso a ela. 


			Segundo Schwartzman (2004, p. 109-110), é preciso “desagregar os problemas em seus componentes” e “conhecer melhor a realidade dos diferentes setores sociais afetados pela exclusão social” para, então, ser possível “enfrentar cada um deles de forma separada” para que situações de “subculturas de marginalidade social” possam ser consideradas (e não ignoradas) pela ação estatal. É nessa ideia que consiste a divisão e organização do quadro de exclusões atualmente vivenciadas por travestis e transexuais no Brasil. Além disso, Secchi (2016, p. 5) afirma que “o problema público está para a doença, assim como a política pública está para o tratamento”. Assim, a doença (problema público) precisaria ser diagnosticada para que se saiba que tratamento (política pública) deve ser aplicado.


			Como dito, então, este capítulo pretende diagnosticar o problema público aqui apontado, as dificuldades impostas a travestis e transexuais para o acesso à cidadania no Brasil. Os problemas públicos, no entanto, não são situações isoladas, são realidades inscritas em conceitos mais amplos e compostas por um histórico que precisa ser analisado para a compreensão do quadro atual12 (SECCHI, 2016, p. 39).


			Dessa forma, a exclusão social não pode ser explicada por uma só causa. Ela é, para Gomà (2004, p. 18), “um fenômeno poliédrico, formado pela articulação de um acúmulo de circunstâncias desfavoráveis, frequentemente inter-relacionadas fortemente”, o que impede que seja a ela dispensado um tratamento “unidimensional e setorial”. Em vez disso, é importante que sejam adotadas abordagens “integrais em sua definição e horizontais ou transversais em seus processos de gestão”.


			Nesse sentido, as exclusões precisam ser analisadas e entendidas em seu sentido plural e não como exclusão, no singular, já que cada sociedade apresenta seus próprios limites de exclusão e inclusão (GOMÀ, 2004). Como fenômeno multifatorial e multidimensional, as exclusões não se restringem a questões econômicas ou ocupacionais, mas incluem o isolamento de grupos, o sentimento de pertencimento social, os casos de anomia e as crises de vínculos sociais e de coesão social (FILGUEIRAS, 2004).


			No que diz respeito a esses direitos sociais propostos, os trabalhos trazem sempre à discussão a ideia da pobreza, que “expressa historicamente regras de assimetria na distribuição de recursos econômicos, mas não necessariamente linhas de ruptura na ordem social”. Para além da insuficiência de renda, no entanto, Gomà (2004, p. 19) chama a atenção para a existência de fragmentações no tecido social que podem ocorrer até mesmo em ambientes de maior igualdade material.13


			O contexto em que um indivíduo se encontra não é resultado apenas dos seus recursos próprios, mas também dos recursos da comunidade local que o abrange, de seus familiares, de suas tradições locais, dos padrões de cooperação e das redes de sociabilidade. A exclusão social precisa levar em conta também dimensões menos tangíveis do processo da pobreza, como a perda de autoestima e de identidade, o enfraquecimento dos laços familiares, sociais e comunitários e os obstáculos à coesão social (BRONZO, 2010, p. 15). 


			É por isso que as vulnerabilidades não decorrem somente da menor disponibilidade de recursos econômicos, mas também da ausência de recursos sociais e legais para enfrentar a vida em sociedade, já que o estigma e a discriminação também afetam negativamente as relações das pessoas com os serviços sociais (SEFFNER, 2011, p. 44). A pobreza por si já gera exclusão, mas está longe de ser o único fator que compõe as vulnerabilidades que segregam e diminuem determinados grupos: 


			A igual dignidade das pessoas, que tem raízes religiosas e filosóficas, apresenta exigências de grande envergadura, tanto para as sociedades como para os educadores. 


			Exige que as sociedades, além de garantir a igualdade perante a lei e a igualdade de oportunidades, também protejam os “direitos humanos de segunda geração”, inerentes à ideia de cidadania social, porque são exigências morais, cuja satisfação é indispensável para o desenvolvimento de uma pessoa. Apreciar o valor da igualdade, independentemente da condição social, da idade, do sexo ou da etnia, é algo que começa na infância. E começa pela condição social porque, embora as Nações Unidas apontem o racismo e a xenofobia como obstáculos para a consciência da igualdade, o maior obstáculo continua a ser a aporofobia, o desprezo pelo pobre e pelo fraco, pelo idoso e pelo portador de deficiência (CORTINA, 2005, p. 187).


			O que se percebe é a existência de “um vasto contingente de população” que, apesar de, em alguns casos, encontrar-se acima da linha da pobreza, é vulnerável e sofre os impactos de diversos fatores, como as “variações no mercado de trabalho”, a “segregação” e o “isolamento espacial”. Isso porque o conceito de “vulnerabilidade social” possui um potencial analítico que permite a comparação de pessoas ou grupos com mesmos níveis salariais, mas diferentes realidades (FILGUEIRAS, 2004, p. 29). É importante, no entanto, entender que, embora se comuniquem, os conceitos de pobreza, vulnerabilidade e exclusão não são sinônimos.


			Gomà (2004, p. 17) já havia apresentado a exclusão social como “a nova configuração das desigualdades no contexto atual de transição à sociedade do conhecimento”, um conceito muito mais completo e complexo, capaz de conjugar diferentes realidades, até mesmo as aparentemente contrastantes:


			Como conceito, engloba a pobreza – ou seja, a insuficiência de renda – mas vai mais além, na medida em que se define também pela impossibilidade ou dificuldade intensa de ter acesso tanto aos mecanismos culturais de desenvolvimento pessoal e inserção social, como aos sistemas preestabelecidos de proteção e solidariedade coletiva. 


			A exclusão, assim conceituada, situa-se portanto na confluência de dois eixos: 1º) o eixo tradicional, configurado pela existência de desigualdades mais ou menos acentuadas na distribuição de recursos materiais; 2º) o eixo emergente, configurado pela existência de fraturas mais ou menos profundas nos vínculos de integração comunitária. A articulação de fortes desigualdades materiais com intensas fraturas nas relações define o campo da exclusão social (GOMÀ, 2004, p. 19, grifo do autor).


			Além da pobreza, então, outros fatores importantes ganham destaque num contexto de exclusão social, tais como as dificuldades de acesso à cidadania e as perdas de vínculos sociais. De forma transversal, essas realidades formam filtros espessos que dificultam a inclusão social (SUBIRATS; GIMÉNEZ; OBRADORS, 2005, p. 25). 



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/caio.jpg
“ &@c Benevides Pedra 'a.p‘ 'ﬁ
%l} D \B NI

O ACESSO A CIDADANIA POR TRAVESTIS
 ETRANSEXUAIS NO BRASIL

LFE:
b4

S
gl 7\ M\ ¢

Prefacio: Jaqueline Gomes de Jesus (

Posfacio: Duda Salabert )

A
R@ia/@”l

R
4y
Y, ¥

|
.55






OEBPS/Images/imagem1.jpg
CIDADANIA TRANS

0 ACESSO A CIDADANIA POR TRAVESTIS
E TRANSEXUAIS NO BRASIL





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf



OEBPS/Images/imagem2.jpg
Caio Benevides Pedra

CIDADANIA TRANS

0 ACESSO A CIDADANIA POR TRAVESTIS
E TRANSEXUAIS NO BRASIL





OEBPS/Images/1.png
Como desistir de quem vocé é?
Isso ndo significa a propria mortes
E quantas vezes nés morremos esse meés?.

(Kayla Lucas Franga)






